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apelação crime. violência doméstica. LESÃO CORPORAL. insurgência defensiva. PRELIMINAR. NULIDADE DO LAUDO MÉDICO. AFASTADA. MÉRITO. insuficiência probatória. materialidade e autoria comprovadas. reconciliação das partes.

desclassificação para vias de fato. impossibilidade. Legítima defesa. Não caracterizada. Aplicação da agravante do art. 61, inciso II, alínea “f”, do CP. AFASTADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 

Da Preliminar. No que tange ao Exame de Corpo de Delito, a própria Lei Maria da Penha, em seu artigo 12, §3º, refere que laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde serão admitidos como meio de prova legítimos, portanto, não assiste razão à defesa ao aduzir a nulidade do laudo. 

Do Mérito. Não há que se falar em insuficiência probatória capaz de ensejar édito condenatório, pois materialidade e autoria do delito se fizeram comprovadas pelo boletim de ocorrência, pelo laudo médico e pela prova oral coligida na instrução. Impossibilidade de desclassificação de lesão corporal para vias de fato, vez que as agressões à vítima foram comprovadas por meio de laudo médico. Irrelevante para o prosseguimento do feito a reconciliação das partes, por se tratar de ação penal de natureza incondicionada, cuja titularidade é repassada ao Estado. Tal entendimento foi firmado pelo STF por meio da ADI 4.424/DF. Não há nos autos qualquer evidência capaz de caracterizar hipótese de legítima defesa, mesmo porque, ao contrário da vítima, não houve, através de laudo pericial ou médico, qualquer registro de lesão contra o apelante. O aumento operado em razão da agravante presente no art. 61, inciso II, alínea “f”, do CP configura bis in idem, eis que a violência contra a mulher já foi utilizada para qualificar o delito, razão pela qual deve ser afastada, mantendo a pena no mínimo legal. Por fim, incabível a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em situações de violência à pessoa, conforme art. 44 do Código Penal. Deixo de analisar o pedido de sursis, eis que já concedido pelo Juízo a quo. À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em afastar a preliminar e, no mérito, deram parcial provimento ao recurso defensivo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

O Ministério Público ofereceu denúncia contra CLAIRTON MARQUEZINI, já qualificado, como incurso nas sanções do art. 129, §9º, c/c o art. 61, II, “f”, com incidência do art. 5º, I e III, da Lei Maria da Penha, pela prática do seguinte fato delituoso:

“No dia 16 de junho de 2014, por volta das 21h30min, na Rua Pedro Guilherme Maurer, nº 650, em São Pedro do Sul/RS, o denunciado, desferindo pauladas e empurrões, ofendeu a integridade corporal de Doracilda dos Santos, sua companheira, causando-lhe as lesões corporais descritas no atestado médico da fl. 04, que refere ‘(...) presença de escoriações e ferimento pontiagudo +- 0.8, região temporal D (...)’.

Na oportunidade, o denunciado, ao chegar embriagado à residência do casal, iniciou um desentendimento com a vítima, passando a agredi-la, causando-lhe as lesões acima descritas.”

A denúncia foi recebida em 29.08.2014 (fl. 19).

Citado (certidão fl. 21), o réu apresentou resposta à acusação (fl. 23).

Durante a audiência de instrução, foi ouvida a vítima e decretada a revelia do réu (fl. 29).

Convertidos os debates orais por memoriais, foram esses apresentados pelo Ministério Público às fls. 35/37 e pela defesa às fls. 38/41.

Sobreveio sentença em 08.06.2017, julgando procedente a pretensão punitiva para condenar o réu CLAIRTON MARQUEZINI como incurso nas sanções do artigo 129, §9º, combinado com o artigo 61, inciso II, alínea “f”, ambos do Código Penal, à pena de 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime inicial aberto. Concedida a suspensão condicional da pena (fls. 42/44).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação (fls. 47/53). Preliminarmente, assevera a nulidade do feito em razão da ausência de exame de corpo de delito. Em suas razões, refere a insuficiência de elementos probatórios capazes de ensejar édito condenatório, razão pela qual pugna pela absolvição ou desclassificação do delito de lesão corporal para vias de fato. Ainda, argumenta que, em razão da reconciliação do casal, seria desnecessária a sanção penal, referindo, ainda, hipótese de legítima defesa. Quanto ao apenamento, requer o afastamento da agravante e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou a fixação do sursis. 

Contrarrazões às fls. 56/58.

Nesta instância, emitindo parecer, o Dr. Eduardo Bernstein Iriart, Procurador de Justiça, opinou pelo parcial provimento do recurso defensivo (fls. 61/65).

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Cuida-se de apelação interposta contra a sentença proferida pelo Juiz de Direito da Vara Judicial da Comarca de São Pedro do Sul, que condenou o réu CLAIRTON MARQUEZINI como incurso nas sanções do artigo 129, §9º, combinado com o artigo 61, inciso II, alínea “f”, ambos do Código Penal.

Ab initio, afasto a preliminar aduzida pela defesa de suposta nulidade do laudo médico, por não se tratar de exame de corpo de delito emitido por perito oficial. 

Não há como desconsiderar outros meios de prova, além daqueles previstos em lei – como o art. 158, do CPP, por exemplo – quando estes demonstrem de forma idônea e estreme de dúvidas a existência da lesão. 

Outrossim, a própria Lei Maria da Penha, em seu art. 12, §3º, é clara ao estabelecer que “serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde”.  

Desse modo, havendo nos autos laudo emitido por médico competente, dando conta da existência da lesão descrita na exordial acusatória – que, ademais, foi confirmada pela prova oral produzida – resta devidamente comprovada a materialidade do delito, não havendo razões capazes de ensejar nulidade do feito.

Não havendo mais preliminares, passo ao exame de mérito.

A) In casu, verifico que a defesa sustentou, em sua peça recursal, a insuficiência de provas capazes de ensejar condenação do apelante pelos fatos denunciados. O argumento não prospera, diante das evidências de autoria e materialidade presentes nos autos.

Vejamos.

A materialidade restou comprovada pelo boletim de ocorrência (fl. 07) e pelo laudo médico (fl. 08), bem como pela palavra coerente da vítima.

A autoria, por sua vez, consubstanciou-se por meio da prova oral coligida, a qual foi bem sintetizada pelo magistrado singular, razão pela qual peço vênia para transcrevê-lo:

“(...) 

Com efeito, a vítima Doracilda dos Santos, ouvida em juízo, disse que o acusado estava bêbado na data dos fatos e que lhe deu um puxão cabelo quando estava saindo de casa. Que em decorrência do puxão de cabelo, caiu no chão e sua vizinha ligou para a Brigada Militar. Referiu que o acusado não costuma ser agressivo com a vítima, sendo que, atualmente, ajuda a depoente nos afazeres domésticos. Questionada pelo Ministério Público, disse que convive maritalmente com o acusado há 22 anos. Que na época dos fatos o acusado consumia bebida alcoólica diariamente. 

O réu (revel), por sua vez, não trouxe aos autos nenhum elemento de prova.

(...)”

Desse modo, não há que se falar em ausência de elementos probatórios de autoria. Embora a ofendida refira que o acusado não teve a intenção de lesioná-la, sua palavra, tanto em fase policial quanto em Juízo, confirma a ocorrência das lesões, provocadas pelo réu durante uma discussão.

É notório que, em crimes desta natureza, a palavra da vítima assume valor especial, posto que praticados em ambiente doméstico, geralmente sem testemunhas. Sendo assim, não há qualquer fundamentação para absolver o acusado, porquanto restou evidenciada a prática delitiva.

B) No que tange ao pedido de desclassificação de lesão corporal para vias de fato, descabido, vez que a lesão à incolumidade física da vítima, causada pelo réu, foi comprovada através de laudo.
O art. 21 da Lei de Contravenções Penais possui aplicação de caráter subsidiário, justamente naqueles casos em que não se afere lesões à vítima. Ora, claramente não é este o caso dos autos, onde restou confirmado por meio de laudo que o réu agrediu a vítima, causando-lhe ferimentos consistentes em equimoses na região da cabeça.

Já me manifestei no mesmo sentido em oportunidade pretérita:

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA VIAS DE FATO. IMPOSSIBILIDADE. Não há o que se falar em insuficiência probatória a ensejar a absolvição, à medida que a materialidade e autoria restaram comprovadas pelos coerentes relatos da vítima, corroborados com a ocorrência policial e laudo médico. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar a condenação. Impossibilidade de desclassificação de lesão corporal para vias de fato, uma vez que a lesão à integridade física da vítima restou devidamente comprovada através de laudo médico. RECURSO IMPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70071496301, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 15/12/2016) – grifei.

C) Saliento, ainda, ser incabível o argumento de que a sanção penal seria desnecessária em razão da reconciliação do casal.

Importante lembrar que se trata de crime de violência doméstica, aonde os fatos ocorrem dentro do lar, muitas vezes sem testemunhas, demonstrando a total vulnerabilidade da vítima em relação ao acusado, sendo essencial sua repressão por parte do Estado.

Ademais, embora a vítima e o réu tenham se reconciliado após o ocorrido, não se faz possível a desistência do feito, diante da natureza incondicionada da ação penal relativa ao crime de lesão corporal no âmbito da violência contra a mulher. 

No momento em que é tornada pública a agressão (mediante registro de boletim de ocorrência), a titularidade para impulsionar ação penal é repassada ao Estado, representado pelo agente ministerial, ou seja, o prosseguimento do feito não depende da vontade da ofendida. Tal entendimento foi firmado pelo STF por meio da ADI 4.424/DF.

Ora, o fato de atualmente a ofendida e o acusado não possuírem desavenças não impede a condenação, uma vez que não se está aqui julgando o relacionamento do casal, mas sim um crime expressamente tipificado em lei – dispensando-se, pois, eterna desarmonia entre as partes.

D) Da mesma maneira, não há nos autos qualquer evidência capaz de caracterizar hipótese de legítima defesa, mesmo porque, ao contrário da vítima, não houve, através de laudo pericial ou médico, qualquer registro de lesão contra o apelante.

Caso tivesse sido primeiramente agredido e estivesse apenas se defendendo das agressões da vítima, o réu, até para se resguardar, deveria ter se submetido a uma simples avaliação médica, a fim de comprovar tal alegação.

 De qualquer sorte, ainda que as agressões tivessem sido mútuas, a intensidade da ofensa corporal perpetrada contra a vítima mostra que o acusado teve intenção de lesionar, não tendo se utilizado de meios moderados e razoáveis para repelir a suposta agressão. 

Já me manifestei a respeito em oportunidade pretérita:

APELAÇÃO CRIME. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 129, §9º E ART. 147, DO CP. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. Não há de se falar em insuficiência probatória a ensejar a absolvição, à medida que, estando a materialidade e a autoria do delito demonstradas pelos coerentes relatos da vítima, nada havendo a afastá-las, imperativo o juízo condenatório. A palavra da vítima é firma e uníssona com o relato apresentado em sede policial, sendo corroborada pelo atestado médico e pelo auto de exame de corpo de delito. Em seu interrogatório, o réu alegou que apenas se defendeu das agressões proferidas pela vítima, no entanto, se apenas se defendeu, deveria ter se submetido a uma simples avaliação médica a fim de comprovar o alegado, não o fazendo, não há como amparar a tese defensiva. É notório que em crimes dessa natureza, a palavra da vítima possui valor significativo e especial, por que praticados, geralmente, sem testemunhas. Quanto ao delito de ameaça, entendo demonstrada a materialidade e autoria, visto que se tratando de crime formal, é desnecessária para a sua consumação a intenção do agente de causar mal à vítima, bastando que a ameaça seja capaz de acarretar temor à parte ofendida, circunstancia que no caso concreto ocorreu; ademais, em seu interrogatório, o réu confirmou a ameaça. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70068147800, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 14/07/2016) – grifei.

E) Em relação à inconformidade com a aplicação da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea “f”, do CP,  assiste razão à defesa. Esta Relatora entende que o aumento operado em razão da referida agravante configura a repetição de uma sanção sobre o mesmo fato, eis que a circunstância da conduta ser praticada contra mulher no âmbito doméstico qualificou o delito, não podendo, portanto, servir também para agravar a pena.
Sendo assim, retiro a causa agravante e restabeleço a reprimenda em seu mínimo legal, qual seja, 03 (três) meses de detenção em regime aberto.

F) Por fim, friso ser incabível a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos no caso em tela, uma vez que não foram preenchidos os requisitos do art. 44 do CP. Prevê dito dispositivo legal:

"Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: 
l - aplicada pena privativa de liberdade não superior a 4 (quatro) anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo (...)".

Com efeito, do texto da lei, fica claro que a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos pressupõe, dentre outros requisitos, que o crime não tenha sido cometido com violência ou grave ameaça, o que não é o caso dos autos, em que o acusado foi condenado pela prática do delito de lesão corporal no âmbito doméstico, razão pela qual deve ser revogada a substituição, mantendo a pena corporal cabível ao caso em tela.

G) Quanto ao benefício da suspensão condicional da pena, este já foi concedido, corretamente, pelo Juízo a quo em sentença, razão pela qual deixo de analisar o pedido.

Frente ao exposto, voto pelo afastamento da preliminar e, no mérito, parcial provimento do recurso defensivo, a fim de redimensionar a pena para o mínimo legal.

Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70075071878, Comarca de São Pedro do Sul: "À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO"
Julgador(a) de 1º Grau: THIAGO TRISTAO LIMA
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